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VETO TOTAL ao Projeto de lei Complementar nº 21, de 2004

Mensagem nº 18/2006 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 11 de janeiro de 2006

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, to​talmente, o Projeto de lei Complementar nº 21, de 2004, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 26.629.


A propositura, de origem parlamentar, dispõe sobre a execução de atividades de Enfermeiro, Auxiliar de Enfermagem, Fisiotera​peuta, Terapeuta Ocupacional, Biologista e Administrador Hospitalar, sob a forma de plantão, no âmbito das unidades de saúde da Secretaria da Saúde, das Autarquias a ela vinculadas e das demais Secretarias e Autarquias inte​gradas ao Sistema Único de Saúde - SUS.


Reconheço na iniciativa os nobres objetivos de ampliar à população o atendimento na área dos serviços de saúde, garantindo a sua eficácia e a valorização dos profissionais envolvidos.


Vejo-me, todavia, compelido a negar sanção ao projeto, em face de sua inconstitucionalidade.


Com efeito, a proposição versa sobre tema que inte​gra o campo próprio do regime jurídico dos servidores públicos, que corres​ponde ao conjunto de normas que disciplinam os diversos aspectos das rela​ções estatutárias ou contratuais mantidas pelo Estado com os seus agentes.


Vale lembrar que o ordenamento constitucional de​fere ao Chefe do Poder Executivo, em caráter de exclusividade, a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo das leis que disponham sobre matéria dessa natureza. É o que está expresso na cláusula de reserva inscrita  no artigo 61, § 1º, II, "c", da Constituição Federal, que consagra princípio fundamental intei​ramente aplicável aos Estados-membros (RTJ 150/341, Rel. Min. Ilmar Galvão – RTJ 150/482, Rel. Min. Sepúlveda Pertence – RTJ 155/22, Rel. Min. Célio Borja – RTJ 156/777, Rel. Min. Celso de Mello – RTJ 156/788, Rel. Min. Il​mar Galvão – ADI 1.060-RS (Medida Cautelar), Rel. Min. Carlos Velloso – ADI 1.730-RS (Medida Cautelar), Rel. Min. Moreira Alves – ADI 2.115-RS (Medida Cautelar), Rel. Min. Ilmar Galvão – ADI 2.336-SC (Medida Caute​lar), Rel. Min. Nelson Jobim – ADI 2.400-SC (Medida Cautelar), Rel. Min. Ilmar Galvão – ADI 2.417-SP (Medida Cautelar), Rel. Min. Maurício Corrêa, v.g.).


Nessas perspectiva, o projeto ostenta irremissível ví​cio de inconstitucionalidade, por usurpar o poder de iniciativa outorgado ao Governador do Estado e vulnerar, em conseqüência, o princípio da indepen​dência e harmonia dos Poderes (artigo 2º da Constituição Federal e artigo 5º, “caput”, da Constituição do Estado).

Por outro lado, desejo salientar que, atento à neces​si​dade de disciplinar, sob o regime de plantão, as atividades de Enfermeiro, Fi​sioterapeuta, Farmacêutico e Auxiliar de Enfermagem, com vistas a incre​mentar o atendimento à população que se utiliza dos serviços de saúde, enca​minhei a essa Casa de Leis, no exercício da competência a mim atribuída pela Constituição da República, proposta legislativa que se converteu no Projeto de lei Complementar nº 36, de 2004, e que mereceu integral aprovação na sessão do dia 14 de dezembro de 2005 (Autógrafo nº 26.636).


Devo registrar, ademais, que a regra preconizada no artigo 3º da propositura ora impugnada, que remete ao Poder Executivo a regulamentação da forma de pagamento dos servidores que vierem a exercer  suas atividades sob o regime de plantão, coloca-se em frontal descompasso com o ordenamento constitucional, o que a torna ineficaz.


De fato, os critérios  e a base de cálculo para fixação de retribuição pecuniária de servidor público, bem como de qualquer parcela que integre a sua remuneração global, é matéria cujo regramento está reservado à lei, mediante iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 37, X, da C.F.  c.c. artigo 61, § 1º, II, “a”, da CF), vedada, em conseqüência, a sua disciplina por ato normativo de outra natureza.


Expostas as razões que me induzem a vetar, total​mente, o Projeto de lei Complementar nº 21, de 2004, restituo o assunto ao reexame dessa Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Valdomiro Lopes, 2º Vice-Presidente no exercício da Presidência da As​sembléia Legislativa do Estado.

